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inanças Mundiais e Estratégias
dos Países em Desenvolvimento:
Tendências a partir do Acordo de Ba-

siléia II é o tema do seminário inter-
nacional que o Centro de Estudos
em Relações Econômicas Interna-
cionais (Cori), do Instituto de Eco-
nomia (IE) da Unicamp, realiza nos
dias 13 e 14 de março de 2006. O
evento é coordenado pelo professor
José Carlos de Souza Braga e tem o
apoio da Caixa Econômica Federal.

O Brasil implementou as regras
do Acordo de Basiléia I, definidas
pelo International Basle Committee on
Banking Regulations and Supervisory
Practices (Comitê de Basiléia), do
Banco de Compensações Interna-
cionais (BIS), a partir de 1994. O
Banco Central do Brasil passou a
exigir um índice de Basiléia – capi-
tal sobre ativos ponderados pelos
riscos – inicialmente de 8%, tal co-
mo sugerido no Acordo, mas pos-
teriormente elevado para 11%.

Todavia, discussões no âmbito
do Comitê de Basiléia, desde a dé-
cada de 1990, indicavam a neces-
sidade de um novo referencial que
refletisse de forma mais precisa o
modo como os bancos avaliam se-
us riscos e alocam internamente o
capital.

Era cada vez mais evidente que
o Acordo de Basiléia I definia estra-
tégias regulatórias voltadas exclu-
sivamente para o risco de crédito
bancário, deixando lacunas rele-
vantes, como a ausência de regras
prudenciais para a atuação cres-
cente dos bancos nos mercados de
títulos. Na verdade, estimulou que
os bancos modificassem seus con-
juntos de produtos e serviços, fa-
vorecendo a participação nos mer-
cados de títulos, sobre a qual não
incidiam quaisquer obrigações de
natureza regulatória. Em suma, ao
punir, com medidas regulatórias, as
atividades de crédito bancário, dei-
xando livre as operações nos mer-
cados de títulos, o Acordo de 1988
desencadeou reações dos bancos no
sentido de minimizarem suas expo-
sições em crédito, privilegiando a
participação nos processos de se-
curitização (emissão de títulos).
Nesse movimento, os bancos in-
ternacionais foram se constituin-
do cada vez mais em bancos uni-
versais ou “supermercados de ser-
viços financeiros”, desenvolvendo
um amplo conjunto de atividades
complexas e diversificadas.

Após várias rodadas de negoci-
ações, em junho de 2004 foram de-
lineados os principais parâmetros
do chamado Acordo da Basiléia II
(International Convergence of Capital
Measurement and Capital Standards),
que serão debatidos e testados até
o final de 2007. A nova proposta
está apoiada em três pilares: re-
querimento de capital mínimo, a
supervisão da adequação de capi-
tal e o fortalecimento da disciplina
de mercado. O primeiro pilar tra-
ta do requerimento de capital mí-
nimo e oferece uma matriz de clas-
sificação de crédito contra os quais
certos níveis de capital precisam
ser mantidos. Os bancos serão es-
timulados a utilizar os rating exter-
nos e/ou poderão utilizar seus pró-
prios modelos internos de gestão
e mitigação de risco, para fins de

13 de março
9H00 – Abertura
– José Tadeu Jorge, Reitor da Universidade Estadual de Campinas;
– Jorge Eduardo Levi Mattoso, Presidente, Caixa Econômica Federal (CEF);
– Marcio Percival Alves Pinto, Diretor, Instituto de Economia, Unicamp.

9:309:309:309:309:30 – MESA 1: Dinheiro, Finanças e Problemas de Regulação das Economias
Capitalistas

Coordenador: José Carlos de Souza Braga, IE/Unicamp e CERI;
– Jan Kregel, Department of Economic and Social Affairs, United Nations, NY;
– Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo, IE/Unicamp.

14:00 – MESA 2: O Contexto Financeiro Internacional e as Perspectivas do
Acordo de Basiléia

Coordenadora: Simone Silva de Deos, IE/Unicamp e CERI;
– Robert Guttmann, Hofstra University, NY;
– Mario Dehove, Paris XIII.

14 de março
9:00 – MESA 3: O Acordo de Basiléia e a Gestão Macroeconômica

Coordenador: Fernando Nogueira da Costa, Vice-Presidente de Finanças e
Mercado de Capitais, CEF;
– L. Randall Wray, University of Missouri (Kansas City) e The Levy Economics
Institute;
– Otaviano Canuto, Diretor Executivo do Banco Mundial;
– Luciano G. Coutinho, IE/Unicamp.

14:00 – MESA 4: Dinâmica Bancária, Modelos de Gestão de Risco e Supervi-
são dos Bancos Centrais

Coordenador: Marcos Antonio Macedo Cintra, IE/Unicamp e CERI;
– Kumagae Hinki Junior, Diretor de Gestão de Riscos, Federação Brasileira de
Bancos (Febraban);

– Ana Rosa Ribeiro de Mendonça, IE/Unicamp e CERI;
– Amaro Luiz de Oliveira Gomes, Chefe do Departamento de Normas do Sistema
Financeiro do Banco Central do Brasil.
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de adequação de ca-
pital feitas pelos
bancos, além da ca-
pacidade destes de
monitorar e ga-
rantir a manuten-
ção do índice de ca-
pital estipulado
pelas regras vigen-
tes. As autoridades
devem intervir de
forma antecipada,
evitando que o ca-
pital fique abaixo
do mínimo exigido,
devendo exigir
medidas repara-
doras quando este
nível mínimo não
for mantido ou res-
taurado.

O terceiro pilar é
uma tentativa de
incluir nessa com-
plexa equação a dis-
ciplina de mercado,
concedendo aos
participantes deste,
tais como os acio-
nistas e clientes, in-
formações sufi-
cientes para viabi-
lizar uma avalia-
ção da gestão dos
riscos tomados pe-
los bancos e seus ní-
veis de adequação

de capital.
Em resumo, o Comitê da Basiléia

considera que a segurança e a hi-
gidez do sistema financeiro so-
mente podem ser obtidas com a
combinação de supervisão, disci-
plina de mercado e efetiva admi-
nistração interna dos bancos. De
acordo com essa visão, a raciona-
lidade do novo acordo apóia-se na
necessidade de construir um ar-
cabouço de regras mais amplo e
flexível, que se ajuste aos novos
produtos financeiros, e com sensi-
bilidade aos riscos. Portanto, mais
adequado às constantes transfor-
mações dos mercados financeiros
e das práticas de supervisão e ges-
tão.

Comunicado – Em princípio, o
cálculo de capital nos novos pa-
drões do Acordo de Capital, cha-
mado de Basiléia II, não parece ser
relevante para um país do porte do
Brasil. Inicialmente, será obrigató-
rio para os países do G-10. Para os
emergentes, o Comitê de Basiléia
procura enfatizar os pilares da su-
pervisão bancária e da transpa-
rência de informações. No entan-
to, o Banco Central do Brasil emi-
tiu um Comunicado nº 12.746, de
9 de dezembro de 2004, em que de-
lineia os procedimentos para a im-
plementação da nova estrutura de
capital – Acordo de Basiléia II. De
acordo com esse comunicado “de-
verá ser aplicada à maioria das ins-
tituições financeiras a abordagem
padrão simplificada, que consiste
em um aprimoramento da aborda-
gem atual mediante a incorpora-
ção de elementos que, a exemplo dos
instrumentos específicos para a
mitigação de risco de crédito, pos-
sibilitem uma melhor adequação
do requerimento de capital às ca-
racterísticas das exposições”.

O Acordo de Basiléia II em debate
Seminário internacional discute finanças mundiais e estratégias dos países em desenvolvimento

Essa tem sido chamada de “abor-
dagem elementar” (foundation ap-
proach). Ela mescla informações
coletadas pelas próprias institui-
ções com alguns parâmetros esta-
belecidos pela supervisão bancá-
ria, segundo as diretrizes do Comi-
tê de Basiléia. A probabilidade de
default, por exemplo, deverá ser
estimada pelo banco. O Banco Cen-
tral, por sua vez, determinará o
percentual de exposição de cada
tomador e a exposição no momen-
to da inadimplência. As garantias
e mitigação de riscos, como rece-
bíveis, bens e serviços ou mesmo
derivativos, também devem estar
devidamente explicitados. Enfim,
espera-se que com Basiléia II, os
bancos brasileiros refinarão a ges-
tão do risco de crédito, a partir da
atribuição de pesos diferenciados
para cada tipo de tomador, como
empresas, bancos, governo, vare-
jo etc.

A autoridade supervisora facul-
tou a possibilidade de as “institui-
ções de maior porte, com atuação
internacional e participação signi-
ficativa no sistema financeiro na-
cional” de utilizar a “abordagem
avançada, com base em sistema
interno de classificação de risco,
após período de transição, a ser es-
tabelecido pelo Banco Central do
Brasil, em que deverá ser adotada
a abordagem padrão simplificada
e, posteriormente, a abordagem
fundamental (ou básica) de classi-
ficação interna de riscos”. Para a-
primorar os controles de risco de
crédito, o Banco Central deverá en-
quadrar paulatinamente os ban-
cos brasileiros classificados como
internacionalmente ativos e rele-
vantes para o sistema – aqueles que
podem representar risco sistêmico
– às novas regras, a partir de 2007.
Estima-se que apenas dez a doze
instituições se encaixariam nesse
conceito.

Seminário – Diante disso, o semi-
nário procurará discutir as prin-
cipais características e tendências
do mercado financeiro internacio-
nal e os possíveis impactos do A-
cordo de Capital de Basiléia II sobre
a estabilidade financeira mundial,
a gestão macroeconômica dos pa-
íses e os fluxos de capitais para os
países em desenvolvimento. Serão
debatidas também as possíveis re-
percussões dos novos sistemas de
monitoramento do risco e transfe-
rências de risco, mediante proces-
sos de securitização de ativos, de-
rivativos financeiros etc. nas estra-
tégias das instituições financeiras.

Um olhar especial deve ser di-
recionado para as instituições fi-
nanceiras públicas, particular-
mente as brasileiras – Caixa Eco-
nômica Federal (CEF), Banco do
Brasil (BB), Banco da Amazônia
(Basa), Banco do Nordeste (BNB)
e Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES) –, no financiamento do
desenvolvimento econômico e so-
cial. Dessa forma, procura-se con-
tribuir na direção da sustenta-
bilidade dinâmica das institui-
ções financeiras públicas federais,
diante da implementação do A-
cordo de Basiléia II.

F

obter o nível de capital adequado,
mas ficam sujeitos à aprovação
das autoridades domésticas de su-
pervisão.

O segundo pilar refere-se aos mé-

todos de supervisão e induz o estilo
de supervisão anglo-saxão de re-
visão contínua. As autoridades
fiscalizadoras devem examinar e
analisar as avaliações e estratégias

Foto: Antoninho Perri

Os professores Rogério de Andrade e Ana Rosa Ribeiro de Mendonça, da organização do seminário
internacional: presença confirmada de grandes especialistas brasileiros e do exterior


